
Câmara Municipal 
homenageia Carlos Marighella

Ao abrir a sessão especial, Marcos Mendes, disse  
que o homenageado estava à frente de seu tempo

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Carlos Augusto Marighella, o Car-
linhos, filho de Marighella, falou 
sobre as conversas que tinha com 
o pai, lembrando que, mesmo em 

momentos de grande tensão política, Ma-
righella era uma pessoa alegre e bem-hu-
morada. “Precisamos de Marighella mais 
do que nunca”, ressaltou o deputado es-
tadual Hilton Coelho (PSOL). A vereadora 
Marta Rodrigues (PT) também prestigiou 
a sessão especial realizada segunda-fei-
ra, à noite, no Plenário Cosme de Farias.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 Na quarta-feira (6), a 

Câmara Municipal 
vai realizar a audiên-
cia pública com o tema 

‘Apagão Estatístico: os cortes no 
Censo Demográfico 2020 e os 
desmontes das políticas públi-
cas’. O debate será realizado a 
partir das 8h30, no 
Centro de Cultura 
da Câmara. Soli-
citada pela verea-
dora Marta Rodri-
gues (PT) junta-
mente com o Cen-
tro de Documenta-
ção, Comunicação 
e Memória Afro-
-brasileira (Ìrohìn), 
a audiência pública 
tem o objetivo de 
mostrar como os 
cortes anunciados 
pelo Governo Fede-
ral irão causar pre-
juízos à população, 
impactando direta-
mente a formulação 
e implementação de 
políticas públicas 
cruciais no país, 
sobretudo aquelas voltadas ao 
povo negro, indígena, LGBT, imi-
grantes e mulheres.

Por determinação do 
Governo Federal, o censo do 
próximo ano terá uma redução 

no formulário de perguntas, pas-
sando de 112 para 76, e um corte 
de 25% no orçamento utilizado 
para sua aplicação pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
ticas (IBGE).  “A coleta de dados é 
fundamental para conhecer a rea-
lidade do país e com isso adotar 

políticas públicas. O que o atual 
governo quer é, além de maquiar 
a realidade, reduzir a qualidade 
da informação”, afirma Marta.

Segundo a vereadora, ao con-
trário do que alega o ministro de 

Economia, Paulo Guedes, os cor-
tes não são para economizar, mas 
para esconder o verdadeiro Brasil. 
“E ele mesmo deixa isso claro ao 
afirmar que ‘quem pergunta demais 
vai descobrir o que não quer’. Este 
verdadeiro Brasil é aquele que 
mata negros, que mata mulheres, 

que mata pes-
soas de fome, 
que tortura índios, 
que acaba com o 
meio ambiente. O 
governo de Bolso-
naro quer fazer a 
necropolítica sem 
dados e estatís-
ticas que pos-
sam confronta-lo”, 
acrescentou.

Estarão pre-
sentes represen-
tantes da União 
de Prefeitos da 
Bahia (UPB); do 
Centro de Docu-
mentação, Comu-
nicação e Memó-
ria Afro-brasileira 
(Irohin); represen-
tantes do Insti-

tuto Brasileiro de Análises e Esta-
tísticas (IBASE); representantes 
da Coalizão Negra por Direitos e a 
Organização de Mulheres Negras – 
Raça, Gênero e Direitos Humanos 
(Mahin).

Audiência vai discutir 
cortes no Censo 2020 

O evento foi solicitado pela vereadora Marta Rodrigues

Aadministradora Chris-
tianne Bezerra de Mene-
zes será homenageada 
pela Câmara com o Título 

de Cidadã de Salvador. A sessão 
solene de outorga da honraria acon-
tecerá na noite desta quarta-feira 
(6), no Plenário Cosme de Farias. A 
iniciativa é do presidente da Casa, 
vereador Geraldo Júnior (SD). 

Na quinta-feira (7), a desem-
bargadora Maria da Graça Osório 

Pimentel Leal também receberá da 
Câmara o Título de Cidadã de Sal-
vador, em sessão solene às 14h. O 
projeto de resolução foi elaborado 
pelo vereador Luiz Carlos (Republi-
canos).

No mesmo dia 7, às 18h, por 
iniciativa do vereador Hélio Fer-
reira (PCdoB), uma sessão espe-
cial abordará o tema “Novembro 
Azul dos Rodoviários”.

Fechando as atividades desta 

semana, na sexta-feira (8), pela 
manhã, a Casa concederá o Título 
de Cidadão da Cidade de Salvador 
a Celso Loula Dourado. A home-
nagem foi proposta pelo vereador 
Carlos Muniz (Podemos). 

Ainda na sexta-feira, a par-
tir das 14h, uma sessão especial 
requerida pela vereadora Marta 
Rodrigues (PT) lembrará os 220 
anos do enforcamento dos mártires 
da Revolta dos Búzios.

Sessões especiais e solenes
na agenda desta semana

Atividades legislativas acontecem no Plenário Cosme de Farias
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Amemória de Carlos Mari-
ghella foi homenage-
ada, na noite de segun-
da-feira (4), data exata 

dos 50 anos da morte do escri-
tor, poeta, político e revolucio-
nário, com uma sessão especial 
realizada no Plenário Cosme de 
Farias, da Câmara Municipal de 
Salvador. Ao abrir a sessão, o 
vereador Marcos Mendes (PSOL), 
que propôs e presidiu a homena-
gem, disse que Marighella estava 
à frente de seu tempo. A verea-
dora Marta Rodrigues (PT) tam-
bém prestigiou a sessão. 

Carlos Augusto Marighella, 
o Carlinhos, filho de Marighella, 
falou sobre as conversas que 

tinha com o pai, lembrando que, 
mesmo em momentos de grande 
tensão política, Marighella era 

uma pessoa alegre e bem-humo-
rada. Carlinhos contou que o pai 
tinha uma simplicidade e uma 
atenção enorme com todas as 
pessoas com quem falava, inde-
pendente de classe social.

“Precisamos de Marighella 
mais do que nunca”, ressaltou o 
deputado estadual Hilton Coelho 

(PSOL), aproveitando para falar 
do exemplo que o povo chileno 
vem dando nas ruas. O ex-diretor 
da Escola Politécnica e ex-presi-
dente do Instituto Politécnico da 
Bahia, professor Caiuby Alves, 

enalteceu a capacidade intelec-
tual de Marighella, lembrando 
também que ele era um homem 

fraternal. 
“Marighella fez parte de uma 

estirpe de grandes baianos do 
Partido Comunista, como Jacob 
Gorender, Mário Alves e Armê-
nio Guedes. A sua coragem é 
importante também hoje, quando 
o neo-fascismo tenta amedron-
tar o povo”, destacou o escritor 

e ex-deputado estadual Emiliano 
José, que classificou Marighella 
como um grande “organizador do 

povo brasileiro”. Emiliano José 
disse que Carlinhos, filho de Mari-
ghella, é o guardião da memória 
do pai. 

FILME
Caroline Anice, militante 

do Levante Popular da Juven-
tude, lembrou da dificuldade que 
o baiano Wagner Moura vem 
encontrando para lançar o filme 
“Marighella”. Durante a sessão foi 
exibido um trailer do filme e um 
pequeno vídeo biográfico sobre 
o homenageado. Marcos Mendes 
aproveitou e lembrou que o 
diretor baiano Carlos Pron-
zato está lançando “Quem 
samba fica, quem não 
samba vai embora”, docu-
mentário sobre Marighella.

Militante da Brigada 
Marighella, torcida antifas-
cista do Vitória, Gabriela 
Gardênia fez o seu discurso 
em forma de uma carta-po-
ema, recebendo os aplau-
sos de Carlinhos, que disse 

que o pai aprovaria a ideia. Aca-
dêmico, o escritor Ricardo Sizi-
lio, autor do livro “Vai, Carlos, 

ser Marighella na vida”, falou da 
importância da pesquisa aca-
dêmica, que vem sofrendo com 
os cortes do atual governo nas 
verbas das universidades fede-
rais. Ele lembrou da disputa pela 
memória da história de Marighella, 
que por muito tempo esteve apa-
gada da historiografia oficial.

“Para o povo negro e da 
favela não existe o estado demo-
crático de direito, disse Eslane 
Paixão, presidente da Unidade 
Popular, partido político recém 
legalizado. 

Carlos Marighella é 
homenageado na Câmara
Sessão especial presidida por Marcos Mendes destacou 

a memória do político e escritor falecido há 50 anos

Vereador

Fotos: Valdemiro Lopes
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O presidente da Asso-
ciação dos Servido-
res Municipais de 
Saúde de Salvador, 

Humberto Costa, participou, 
na tarde de segunda-feira (4), 
da Tribuna Popular da Câmara 
Municipal. Na oportunidade, a 
liderança pediu respeito do Exe-
cutivo com os aposentados e 
pensionistas do Município.

Conforme ressaltou Hum-
berto Costa, a terceira idade 
precisa de atenção dos poderes 
públicos. “No Brasil, o grande 
número de pessoas com mais 
de 60 anos é uma conquista, 
porém, com muitos desafios 

a enfrentar para oferecer dig-
nidade a esta faixa etária que 
tanto contribuiu com força de 
trabalho para o desenvolvi-

mento do país”, disse. 
Aos vereadores, o asso-

ciado apresentou uma lista 
de proposições a serem indi-
cadas ao Executivo munici-
pal. Dentre as propostas 
estão exclusividade de aten-
dimento em caixas de esta-
belecimentos comerciais 
da cidade, substituindo a 
“preferência” que vigora na 
atual legislação. Também 
foram sugeridas a criação 
de uma frente parlamentar 
em defesa do aposentado 

e pensionista da Prefeitura de 
Salvador e a gratuidade para 
maiores de 60 anos nos estacio-

namentos da Zona Azul. 
A criação de um centro 

de acolhimento e convivência 
social para atender os aposen-
tados também integra a lista 
com dez itens que foi entregue 
ao presidente Geraldo Júnior 
(SD).

A pauta da Tribuna Popular 
foi comentada pelos vereado-
res Toinho Carolino (Podemos), 
Sílvio Humberto (PSB) e Mar-
cos Mendes (PSOL). “Os idosos 
contribuíram muito para a nossa 
sociedade, por isso temos que 
valorizá-los para que tenham 
dias melhores”, defendeu Caro-
lino.

Os vetos do Execu-
tivo Municipal ao pro-
jeto que regulamenta o 
transporte de passagei-

ros por aplicativos (PLE-258/18) 
serão apreciados pelos verea-
dores em plenário até o prazo 
máximo de 13 de novembro, pró-
xima quarta-feira, como disse 
o presidente da Casa, Geraldo 
Júnior (SD), após reunião do 
Colégio de Líderes na manhã de 
terça-feira (5), no Salão Nobre da 
Câmara de Salvador. 

O presidente do Legislativo 
Municipal disse que a matéria 
sobresta a pauta, mas a votação 
requer mais discussões por haver 
entre os vetos “pontos controver-

sos” que foram discutidos na reu-
nião de líderes, como a homolo-
gação tácita, a exposição da ima-
gem do usuário e a idade mínima 
para que o motorista por aplicativo 
tenha permissão para trabalhar. 
“No caso de taxistas e motoris-
tas de transporte escolar, a idade 
mínima é de 21 anos. Para os apli-
cativos, foi apresentada emenda 
nessa Casa que sugere 18 anos”, 
explicou. 

Outras reuniões acontecerão 
entre os vereadores nas comis-
sões e também com o Execu-
tivo Municipal, como completou 
Geraldo Júnior, que considera a 
homologação tácita o ponto mais 
polêmico entre os 13 artigos veta-

dos que envolvem 18 pontos de 
discussão. A categoria pede que 
seja dada permissão para rodar, 
caso a Prefeitura não consiga 
fazer a vistoria de todos os veí-
culos dos aplicativos no prazo 
de 30 dias. A proposta é que eles 
continuem exercendo a atividade 
até que o Executivo Municipal se 
manifeste.

ENCONTRO COM 
MOTORISTAS 

Antes da reunião do Colégio 
de Líderes, Geraldo Júnior rece-
beu representantes dos motoris-
tas por aplicativos, que fizeram 
a defesa da derrubada de vetos 

referentes aos três pontos consi-
derados mais polêmicos, que cor-
respondem aos artigos 7, 12 e 22.  
“Eles entendem que o texto anali-
sado e apreciado por essa Casa 
serve de modelo para outros muni-
cípios, principalmente na Região 
Metropolitana, e manchar o que foi 
construído seria retroceder no pro-
cesso”, afirmou o presidente. 

“Ouvi atentamente os enca-
minhamentos e levei para o Colé-
gio de Líderes. O referendo, que 
pode acontecer nesta ou na pró-
xima quarta-feira, depende de 
pontos que ainda precisam ser 
analisados com cautela”, explicou 
Geraldo Júnior.  

Vereadores apreciarão vetos do Executivo 
ao projeto dos aplicativos até o dia 13

Associação exige respeito aos 
aposentados e pensionistas municipais

Prazo foi definido na reunião do Colégio de Líderes na manhã de terça-feira (5)

Presidente da entidade, Humberto Costa apresentou lista de reivindicações aos vereadores

Humberto Costa na Tribuna Popular

Fotos: Antonio Queirós
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A Comissão Tempo-
rária de Direitos 
Humanos e Defesa 
da Democracia 

Makota Valdina Pinto, pre-
sidida pela vereadora Marta 
Rodrigues (PT), reuniu-se na 
tarde de segunda-feira (4) 
com estudantes que integram 
a Clínica de Direitos Huma-
nos da Ufba, projeto de exten-
são da Faculdade de Direito. 
O encontro, no Salão Nobre 
da Câmara Municipal, foi resul-
tado de parceria iniciada dia 31 
de outubro, durante audiência 
pública promovida pela presidente 
do colegiado com o tema “Educa-
ção, acesso e permanência”.

“A universidade está pas-
sando por um processo de des-
monte muito grande e é impor-
tante esse entrosamento com as 
casas legislativas”, frisou Marta 

Rodrigues, que também dirige 
a Escola do Legislativo Péricles 
Gusmão Régis. Ela propôs uma 
parceria da CDHUFBa também 
com a Comissão de Educação, 
presidida pelo vereador Toinho 
Carolino (Podemos), presente à 
reunião.

APAGÃO
A presidente da Clínica, 

Bruna Rafaela de Santana San-

tos, e João 
Vitor Pereira 
Oliveira, expli-
caram que 
a entidade é 
uma forma de 
retorno social 
pelo que apren-
dem no curso 
de direito. As 
duas diretorias, 
de coordena-
ção jurídica e 

políticas públicas, segundo eles, 
podem colaborar com as comis-
sões na elaboração de projetos. 
Entre as ações já desenvolvidas 
pela CDHUFBa, que iniciou a 
atuação em setembro deste ano, 
estão as voltadas para escolas 
públicas, penitenciárias e eventos 
em comunidades.

 Marta Rodrigues aprovei-
tou para convidar os estudantes 

a participar da audiência pública 
que será realizada nesta quarta-
-feira (6), às 9h, no Centro de Cul-
tura da Câmara, por sua iniciativa, 
para discutir o chamado “apagão 
estatístico” do Censo 2020, que 
reduzirá de 116 para 75 os itens 
do questionário que traça o perfil 
da população brasileira. “É uma 
questão de direitos humanos tam-
bém porque vai afetar o diagnós-
tico sobre as condições de mora-
dia, esconder a realidade, alterar 
o IDH, parâmetros utilizados para 
a elaboração de políticas públi-
cas”, denunciou, frisando que o 
orçamento do IBGE para o censo 
foi cortado em 25%.

Participaram da reunião o 
vice-presidente do colegiado, 
vereador Suíca (PT), Ana Rita 
Tavares (PMB), Marcos Mendes 
(PSOL), Demétrio Oliveira (DEM) 
e Fábio Souza (PHS).

Foto: Antonio Queirós

Comissão de Direitos Humanos 
faz parceria com a CDHUFBa

Reunião foi presidida pela vereadora Marta Rodrigues

O 7º Congresso da 
Associação de Grê-
mios e Estudantes de 
Salvador (AGES), rea-

lizado na sexta-feira (1º), reuniu 
estudantes da Bahia de diversas 
instituições de ensino público, 
no Colégio Estadual Ministro 
Aliomar Baleeiro, localizado no 
bairro de Pernambués. O evento 
debateu a conjuntura do cená-
rio político brasileiro, a política 
dentro das escolas, as lutas por 
uma educação de qualidade, cul-
tura, esporte entre outras discus-
sões pertinentes aos interesses 
dos estudantes. A AGES tam-
bém escolheu um novo presi-
dente para suceder o lugar da 
atual Bruna Bitencourt. O vere-
ador Luiz Carlos Suíca (PT), foi 
um dos convidados.

Durante a fala, o vereador 

salientou a resistência e luta 
por uma educação melhor e de 
qualidade. “A gente pode ves-
tir sim a camisa do presidente 
Lula, porque esse sim foi maior 
presidente. A gente ouve provo-
cações mais cada um veste a 
camisa do seu ídolo, e o Lula é 
o meu”, disse.

Suíca aproveitou e agrade-
ceu ao Sindicato dos Trabalha-
dores em Limpeza Pública Inter-
municipal (SindilimpBA). “Uma 
outra entidade que me deu régua 
e compasso, antes de tudo sou 
gari. Quero também parabenizar 
a vocês, a resistência é a grande 
saída para essa política que o 
governo federal tem implantado 
para nossa juventude. Temos 
de lutar contra o genocídio da 
juventude negra, é preciso sem-
pre lembrar o que aconteceu no 

Nordeste de Amaralina onde 79 
pessoas morreram, cerca de 40 
ou mais jovens inocentes morre-
ram e nós não podemos permitir, 
e isso acontece todos os dias em 
nossa periferia, e nós não pode-
mos ficar calados, viva a juven-
tude e viva a juventude de ver-
dade”, concluiu Suíca.

Quem também esteve pre-
sente foi a coordenadora-geral 
do SindilimpBA, Ana Angélica 
Rabello, que lembrou das funcio-
nárias que trabalham nas redes 
públicas de ensino que são 
defendidas pelo sindicato. Ana 
também relembrou uma época 
em que essas funcionárias esta-
vam sem salários e sem os direi-
tos. “Muitas lutas que o Sindilimp 
fez, os estudantes estavam lá 
juntos com a gente, foram esses 
estudantes que presenciaram 

nós do sindicato, fazendo mobi-
lizações por direitos a esses tra-
balhadores. A gente não escolhe 
ir para a luta, a luta está no san-
gue, na proporção que a gente 
vai tendo conhecimento a gente 
vai vindo para essa luta”.

Ana explicou e falou do 
atual governo federal sobre os 
direitos dos trabalhadores. “O 
que tem chamado a minha aten-
ção sobre o atual governo, são 
as retiradas dos direitos dos tra-
balhadores. Um deles é a reti-
rada do processo do primeiro 
emprego do jovem aprendiz nas 
escolas, não devemos abrir mão 
disso, o estudo é bom, mas tra-
balhar dignifica e precisamos de 
vocês”, finaliza.

Nesse 7º Congresso o 
AGES completou 15 anos de luta 
por um ensino de qualidade.

Suíca participa de 
7º Congresso da AGES

“A resistência é a grande saída para essa política que o governo 
federal tem implantado para nossa juventude”, diz vereador
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Um evento cultural com 
os associados da 
União de Baleiros da 
Bahia (Unibal) foi rea-

lizado no auditório do Centro 
de Cultura da Câmara Munici-
pal de Salvador, na manhã de 
terça-feira (5). A iniciativa foi do 
presidente da entidade, Gilson 
Rodrigues.

As principais ativida-

des foram a terceira etapa da 
entrega de coletes aos asso-
ciados, totalizando 1100 coletes 
entregues, e palestra motivacio-
nal com o tema “Se você quer, 
você pode”, ministrada pelo pre-
sidente da associação.   

De acordo com Gilson 
Rodrigues, os associados pre-
cisam elevar a autoestima. “É 
importante que eles se empo-

derem e acreditem que podem 
alcançar os objetivos. Esses 
encontros incentivam os balei-
ros a andarem de cabeça 
erguida, pois o ideal é que eles 
possam trabalhar com entu-
siasmo e motivação”, pontuou.

Também foram registradas 
as reclamações dos baleiros e 
esclarecidas as dúvidas sobre 
os não credenciados. O encon-
tro serviu ainda para orientar 
sobre o tipo de abordagem den-

tro do transporte coletivo.
O representante dos balei-

ros adiantou que, nos dias 18 
e 20, no Centro de Cultura da 
Casa, e no dia 19, no Espaço 
Barroquinha, os associa-
dos participarão de atividades 
diversas para celebrar e des-
tacar a importância do Novem-
bro Negro. Os encontros serão 
promovidos pela Unibal e pelo 
Conselho Municipal do Negro 
(Conegro).

Em nome de 14 mil tra-
balhadores, o presi-
dente da Associação 
Geral dos Taxistas 

(AGT), Ademilton Paim, voltou 
à Tribuna Popular da Câmara 
Municipal para cobrar a regu-
lamentação da categoria. O 
representante ainda cobrou que 
a Casa aprecie em os vetos do 
prefeito ACM Neto ao projeto 
que regulamentou o transporte 
por aplicativos em Salvador. 

O presidente da AGT res-
saltou que muitos taxistas estão 
passando por dificuldades finan-
ceiras e problemas de saúde, 
por causa da falta de legislação 
que atenda os anseios dos pro-
fissionais. “Parece que querem 

eliminar os taxistas, uma profis-
são centenária com tantos ser-
viços prestados à população”, 
criticou. 

Paim também atacou a atu-
ação das empresas que admi-

nistram os transportes por apli-
cativos. “Só estão preocupados 
com a quantidade de veículos, 
não com a qualidade prestada 
ao usuário”, opinou. 

Atento à Tribuna, o pre-

sidente da Câmara, vere-
ador Geraldo Júnior (SD), 
parabenizou a atuação de 
Ademilton Paim à frente da 
AGT. “Você exerce um tra-
balho digno na Associação 
e merece nosso reconheci-
mento e respeito, porque é 
um homem que vive a cate-
goria 24 horas”, afirmou. 

Os vereadores Mar-
cos Mendes (PSOL), Toinho 
Carolino (Podemos) e Sílvio 
Humberto (PSB) comenta-

ram a Tribuna Popular. Mar-
cos Mendes declarou que a 
Casa irá analisar os vetos com 
muito cuidado, apesar de a 
maioria da Casa ser da bancada 
governista.
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Representante dos taxistas esteve na Tribuna Popular

Reunião de baleiros no Centro de Cultura

Presidente da AGT cobra votação
 de regulamentação da categoria

Centro de Cultura da Câmara 
sedia encontro da Unibal

Ademilton Paim também pediu que vereadores 
mantenham vetos do Executivo ao projeto dos aplicativos

Entrega de coletes aos associados e palestra motivacional foram algumas das atividades
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O vereador Odios-
valdo Vigas (PDT) 
irá discutir com a 
Empresa Salvador 

Turismo (Saltur) e prefeitura 
a criação do Palco do Reggae 
para o Carnaval de 2020. Esse 
assunto vem sendo debatido no 
decorrer do ano entre ele, pro-
dutores culturais, representan-
tes de bandas, músicos e DJs 
de reggae.

Segundo Odiosvaldo, a 
Bahia é pioneira em reconhecer 
o reggae como cultura, pois foi 
a primeira cidade a ter lei espe-
cífica para aprofundar a música 
que não é só música, “mas sim 
um conjunto de elementos agre-
gados como estilo 
de vida, conheci-
mento e estética. 
O reggae surgiu 
no Brasil faz mais 
de 40 anos e Sal-
vador é a primeira 
cidade a reconhe-
cê-lo como legí-
tima manifestação 
cultural e a contri-
buir para o cres-
cimento do ritmo 
brasileiro”, disse. 

O vereador 
salienta que o pro-
jeto do palco seria 
uma forma de vol-
tar ao que acon-
teceu na Praça do 
Reggae, no Pelouri-
nho, nos anos de 2008 
a 2013, no Carnaval e 
com participação de 
cerca de 16 bandas. 
“Presença marcante 
na festa carnavalesca, 
o Reggae aumenta 
cada vez mais sua par-
ticipação no cenário 
antes dominado por 
outros ritmos. Por isso, 
a importância dessa 
musicalidade no cená-
rio cultural em que pro-
jetamos que 24 bandas 
e DJs possam se apre-

sentar nesse 
palco”.

Além do 
palco, o vere-
ador frisa que 
várias ações 
estão previs-
tas na proposta: 
realização de 
outras manifes-
tações para esti-
mular a música, 
workshop sobre 
o assunto, 
pockets-shows 
gratuitos na 
Estação da 
Lapa, mostrar na maior festa 
de rua do mundo, o Carnaval, 

a diversidade musical existente 
em Salvador, ampliar o uni-
verso musical na cidade, cha-

mar atenção da mídia para esse 
tipo de ritmo, que, segundo 
Odiosvaldo, “vive independen-
temente do modismo,  pois a 
música reggae nunca sai de 
moda”. Ele cita ainda outras 
possibilidades: garantir a par-
ticipação de mais artistas de 
reggae no Carnaval, valorizar 
o estilo com envolvimento do 
público local, visitantes, turis-
tas nacionais e estrangeiros; 
consolidar e dar visibilidade 
aos músicos-reggae.

Odiosvaldo ressalta que 
o estilo musical influenciou o 
falecido e grande percussio-
nista Antônio Luís Alves de 
Souza, o Neguinho do Samba, 
que criou o samba-reggae no 
grupo Olodum. “O reggae não é 
só música, é também um estilo 

de vida, expresso na 
maneira de ser, de se 
comportar e de pen-
sar vivido pelos rasta-
fáris”, acrescenta. Ele 
completa que o pro-
jeto fortalece e divulga 
a música de Salvador 
e dos seus diversos 
artistas, além de ajudar 
nas ações da Saltur, 
“fomentando as ações 
culturais dos segmen-
tos da sociedade e for-
necendo condições 
para o livre desenvol-
vimento da música”,         
finaliza.

Fotos: Assessoria do vereador

Vereador Odiosvaldo Vigas em reunião com representantes do Reggae

Vereador sugere a criação do 
Palco do Reggae no Carnaval

Odiosvaldo Vigas informa que várias 
ações também estão previstas na proposta
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 2.870/2019
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Rafael Frei-
tas.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Rafael Freitas.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em 
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria 
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

Carlos Muniz				                 Orlando Palhinha
1º Secretário					     2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.871/2019
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Henrique 
Salvador.

	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Henrique Salvador.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em 
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria 
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

Carlos Muniz				                 Orlando Palhinha
1º Secretário					     2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.872/2019
Concede a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Benedito Ribeiro dos Pas-
sos.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Benedito Ribeiro dos Passos.	

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha, 
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria 
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

Carlos Muniz				                 Orlando Palhinha
1º Secretário					     2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.873/2019
Concede a Medalha Irmã Dulce ao Atakadão Atakarejo e ao seu funda-
dor, Sr. Teobaldo Luís da Costa.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Irmã Dulce ao Atakadão Atakarejo e ao seu fundador, Sr. 
Teobaldo Luís da Costa.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha, 
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria 
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

Carlos Muniz				                 Orlando Palhinha
1º Secretário					     2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.874/2019
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Ary Pereira 
de Oliveira, Subsecretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado 
da Bahia.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Ary Pereira de 
Oliveira, Subsecretário da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em 
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria 
do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de novembro de 2019.

Geraldo Júnior
Presidente

Carlos Muniz				                 Orlando Palhinha
1º Secretário					     2º Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 4 de novembro de 2019.

 
 

MENSAGEM ADITIVA À MENSAGEM Nº 21/2019 
 

Salvador, 01 de novembro de 2019. 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salvador 
Nesta 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
 
 
Em aditamento à Mensagem nº 21/2019, encaminho a Vossa Excelência, 

para apreciação dessa augusta Casa Legislativa, o Substitutivo ao Projeto de Lei nº 
358/2019, que altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - 
Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador – CTRMS. 

 
A matéria do Projeto nº 358/2019 tem por objetivo a alteração do CTRMS 

estendendo a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU, existente para o imóvel de propriedade de empresa pública municipal para o de 
propriedade da sociedade de economia mista dependente deste Município, utilizado 
nas suas finalidades institucionais, modificando ainda a redação dos artigos 18 e 168, 
mantendo-se as condições do lançamento espontâneo e o percentual de desconto da 
taxa previsto em Lei.  

 
O presente Substitutivo propõe a inclusão do Programa Especial de 

Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, que guarda relação com a 
proposição substituída na medida em que propõe benefícios relativos ao IPTU e ISS 
nas hipóteses que especifica. 

 
Concebido com a finalidade de incentivar o desenvolvimento da atividade 

turística, estimulando a requalificação da infraestrutura e modernização dos serviços 
de hospedagem, além de contribuir para o aumento da taxa de ocupação da rede 
hoteleira do Município, o Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística 
– PROTURISMO vem se somar a um conjunto de iniciativas que o Poder Executivo 
Municipal vem implementando, com vistas a atenuar os persistentes efeitos recessivos 
da forte crise econômica que se estende por todo o país com impactos importantes na 
economia local, provocando queda do nível de atividade, emprego e renda. 

 
Com foco em um dos setores mais relevantes da economia do nosso 

Município, este projeto de lei, ademais de permitir que os estabelecimentos que 
operam na atividade de hotelaria e hospedagem regularizem suas dívidas tributárias 
em condições especiais, prevê para esses contribuintes a concessão do benefício da 
redução, em até 40%, do valor do Imposto sobre Propriedade Predial Urbana – IPTU 
devido no período de 2020 a 2023. 

 
 

MENSAGEM ADITIVA À MENSAGEM Nº 21/2019 
 

Para fins de cumprimento do disposto no art. 14 da Lei nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e da previsão constante do art. 154 da Lei Orgânica do 
Município, informo que os estudos realizados não indicaram renúncia de receita 
tributária e, por consequência, impacto econômico-financeiro em decorrência do 
presente projeto, seja no atual exercício seja nos dois exercícios seguintes.  

 
O valor da receita do IPTU que deixará de ser arrecadado nos exercícios 

mencionados, estimado em R$ 1 milhão, face à concessão do benefício da redução 
deste tributo, será compensado, no período, com o incremento da receita do ISS 
incidente sobre o serviço de hospedagem, em razão do aumento esperado da taxa de 
ocupação da rede hoteleira, bem como com o ingresso adicional de receita resultante 
da regularização de dívidas tributárias, haja vista a adesão esperada ao parcelamento 
especial incentivado de débitos tributários previsto nesta proposta. 

 
Enunciados, assim, os motivos que embasaram a alteração do Projeto de Lei 

nº 358/2019, e entendendo ser de suma importância para o desenvolvimento do 
Município, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa respeitável Casa 
Legislativa, para a democrática discussão por seus membros, reiterando a solicitação 
a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o 
regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM. 

 
Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência e, por seu intermédio, 

aos seus ilustres pares, a expressão do meu mais alto apreço e consideração. 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 

Prefeito 

 
 

 
PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 358 /2019 

 
Dispõe sobre Programa Especial de 
Incentivos Fiscais à Atividade Turística – 
PROTURISMO, e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 
BAHIA, 

 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei, 
 
Art. 1º Fica instituído, na forma desta Lei, o Programa Especial de Incentivos 

Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, destinado a estimular a modernização e 
a melhoria da qualidade dos serviços de hotelaria, além de contribuir para o aumento 
da ocupação da rede hoteleira do Município. 

 
Parágrafo único.  Os benefícios fiscais previstos nesta Lei se aplicam aos 

estabelecimentos que desenvolvem atividade de hotelaria ou hospedagem, excluídos 
os flats, apart services, motéis e empreendimentos similares. 

 
Art. 2º Para beneficiar-se dos incentivos previstos nesta Lei, o contribuinte 

deverá atender às seguintes condições: 
 

I - aderir ao Programa nos termos do regulamento; 
II - não ser beneficiário de outros incentivos fiscais concedidos pelo 

Município; 
III - estar regular com suas obrigações tributárias junto ao Município.  

 
CAPÍTULO I 

 
DOS BENEFÍCIOS RELATIVOS AO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE  

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU  
 
Art. 3º Será concedida aos estabelecimentos beneficiários redução de até 40% 

(quarenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
anual, devido nos exercícios de 2020 a 2023, relacionado às unidades imobiliárias onde 
exerçam a atividade indicada no parágrafo único do art.1º desta Lei. 

 
Parágrafo único.  Para obtenção do benefício da redução previsto no caput, o 

estabelecimento beneficiário deverá implementar ações e projetos que resultem: 
 

I - na requalificação da infraestrutura ou na modernização das instalações 
e dos serviços; 

II - na melhoria da qualificação do quadro de colaboradores; ou 
III - no aumento da taxa de ocupação do estabelecimento. 

 
Art. 4º O benefício da redução do IPTU, respeitado o limite previsto no art. 3º 

desta Lei, será apurado, abatendo-se do montante do imposto devido o valor 
correspondente a:   

 
I - 50% (cinquenta por cento) dos gastos realizados pelo contribuinte com a 

requalificação da infraestrutura ou com a modernização das instalações e dos serviços 
em período anterior ao de obtenção do benefício; 

II - 50% (cinquenta por cento) dos gastos realizados pelo contribuinte com a 
capacitação e treinamento do quadro de funcionários em período anterior ao de 
obtenção do benefício; e 

 
 

 
PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 358 /2019 

 
III - 0,5% (cinco décimos por cento) do montante do imposto devido para 

cada 1% (um por cento) de incremento da receita do estabelecimento beneficiário, 
gerada com a prestação de serviços de hotelaria e hospedagem no período anterior ao 
de obtenção do benefício. 

 
Parágrafo único.  Os gastos dedutíveis e a forma de apuração do benefício 

previstos neste artigo, inclusive aqueles aplicáveis aos estabelecimentos que entrem 
em operação no período indicado no art. 3º desta Lei, serão definidos em regulamento.  

 
CAPÍTULO II 

 
DO PARCELAMENTO ESPECIAL INCENTIVADO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

 
Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo a promover Parcelamento Especial 

Incentivado destinado à regularização dos débitos tributários junto ao Município, 
inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos 
geradores ocorridos até junho do exercício de 2019, vinculados aos estabelecimentos 
referidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei. 

 
§ 1º Na composição dos débitos tributários objeto do parcelamento especial de 

que se trata esta Lei deverão ser excluídos aqueles decorrentes do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS retido e não recolhido pelo contribuinte 
beneficiário na condição de substituto tributário. 

 
§ 2º Sobre os débitos a serem parcelados incidirão, até a data da formalização 

do pedido de ingresso no parcelamento, atualização monetária, multa de infração, multa 
e juros de mora, além de honorários advocatícios, devidos em razão do procedimento 
de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

 
Art. 6º O valor consolidado dos débitos apurados na forma do art. 5º desta Lei 

poderá ser pago:  
 

I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de 

juros de 1% (um por cento) ao mês, de acordo com a Tabela Price; 
III - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
atualização monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e juros de 
1% (um por cento) ao mês, sobre cada parcela, acumulada mensalmente. 

 
§ 1º Serão concedidos, conforme a modalidade de pagamento definida pelo 

contribuinte, descontos equivalentes a: 
 

 I - Pagamento em parcela única: 
 

a) 100% (cem por cento) do valor total dos juros de mora e do valor total 
das multas de mora e de infração; e  

b) 75% (setenta e cinco por cento) do valor total dos honorários 
advocatícios, quando for o caso.  

 
II - Pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais: 

 
a) 90% (noventa por cento) do valor total dos juros de mora e do valor 

total das multas de mora e de infração; e  
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PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 358 /2019 

 
b) 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos honorários 

advocatícios, quando for o caso. 
  

III – Pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais: 
 

a) 80% (oitenta por cento) do valor total dos juros de mora e do valor total 
das multas de mora e de infração; e  

b) 50% (cinquenta por cento) do valor total dos honorários advocatícios, 
quando for o caso.  

 
§ 2º Os débitos referentes aos fatos geradores ocorridos de janeiro a junho do 

exercício de 2019 somente poderão ser pagos em parcela única nas condições 
previstas no inciso I do § 1º deste artigo. 

 
§ 3º O pagamento de quaisquer das parcelas fora do prazo legal implicará 

cobrança da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de 
atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por 
cento), de atualização monetária pelo IPCA e juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, contados a partir do mês seguinte ao do vencimento. 

 
Art. 7º A habilitação ao Parcelamento Especial Incentivado nos termos desta 

Lei fica condicionada à manifestação pelo contribuinte beneficiário, na forma do 
regulamento: 
 

I - de confissão irrevogável e irretratável pelo sujeito passivo da dívida 
relativa aos créditos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza 
e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, 
parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e no art. 202, inciso VI, do Código Civil; 

II - da desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e à 
desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas e encargos porventura 
devidos. 
 

Art. 8º O parcelamento será cancelado, sem comunicação prévia, quando da 
ocorrência de atraso no pagamento de qualquer das parcelas em prazo superior a 60 
(sessenta) dias. 

 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a exclusão do 

sujeito passivo do parcelamento implica a perda dos benefícios contemplados nesta 
Lei, acarretando a exigibilidade do saldo dos débitos tributários em aberto, com a 
incidência da totalidade dos acréscimos legais previstos na legislação municipal, a partir 
da data de ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata inscrição destes 
valores em Dívida Ativa. 

 
Art. 9º A data de vencimento das parcelas e demais condições aplicáveis ao 

Parcelamento Especial Incentivado previsto nesta Lei serão estabelecidos em 
regulamento. 

 
CAPÍTULO III 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Art. 10.  O § 2º do art. 18, o inciso III do art. 83 e o art. 168 da Lei nº 7.186, de 

27 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
 

 
PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 358 /2019 

 
“Art.18  ............................................................................................................ 
 
......................................................................................................................... 
 
§ 2º Equipara-se a denúncia espontânea prevista no caput, para efeito da 
dispensa da multa de infração, as exigências previstas nos incisos I e II do 
parágrafo único do art. 283, desde que cumpridas no prazo de até 30 
(trinta) dias da intimação.”(NR)  
 
“Art. 83. ........................................................................................................... 
 
......................................................................................................................... 
 
 III - de propriedade de empresa pública e de sociedade de economia mista 
dependente deste Município, desde que utilizado nas suas finalidades 
institucionais; 
 
 .............................................................................................................” (NR) 
 
“Art. 168. O contribuinte que pagar a Taxa de uma só vez, até a data do 
vencimento da primeira parcela, gozará de desconto de até 10% (dez por 
cento), conforme disposto em Ato do Poder Executivo.” (NR) 

 
Art. 11.   Ficam remitidos os créditos do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU, até o exercício de 2019, incidentes sobre imóvel de 
propriedade de sociedade de economia mista dependente deste Município utilizado nas 
suas finalidades institucionais. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12.  A presente Lei deverá regulamentada, no que se refere aos capítulos I 

e II, no prazo de até 90 (noventa) dias de sua publicação. 
 
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR, em 01 de novembro 

de 2019. 
 

 
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito 

377 19

 
 

 
PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 358 /2019 

 
III - 0,5% (cinco décimos por cento) do montante do imposto devido para 

cada 1% (um por cento) de incremento da receita do estabelecimento beneficiário, 
gerada com a prestação de serviços de hotelaria e hospedagem no período anterior ao 
de obtenção do benefício. 

 
Parágrafo único.  Os gastos dedutíveis e a forma de apuração do benefício 

previstos neste artigo, inclusive aqueles aplicáveis aos estabelecimentos que entrem 
em operação no período indicado no art. 3º desta Lei, serão definidos em regulamento.  

 
CAPÍTULO II 

 
DO PARCELAMENTO ESPECIAL INCENTIVADO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

 
Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo a promover Parcelamento Especial 

Incentivado destinado à regularização dos débitos tributários junto ao Município, 
inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos 
geradores ocorridos até junho do exercício de 2019, vinculados aos estabelecimentos 
referidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei. 

 
§ 1º Na composição dos débitos tributários objeto do parcelamento especial de 

que se trata esta Lei deverão ser excluídos aqueles decorrentes do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS retido e não recolhido pelo contribuinte 
beneficiário na condição de substituto tributário. 

 
§ 2º Sobre os débitos a serem parcelados incidirão, até a data da formalização 

do pedido de ingresso no parcelamento, atualização monetária, multa de infração, multa 
e juros de mora, além de honorários advocatícios, devidos em razão do procedimento 
de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

 
Art. 6º O valor consolidado dos débitos apurados na forma do art. 5º desta Lei 

poderá ser pago:  
 

I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de 

juros de 1% (um por cento) ao mês, de acordo com a Tabela Price; 
III - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 

sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
atualização monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e juros de 
1% (um por cento) ao mês, sobre cada parcela, acumulada mensalmente. 

 
§ 1º Serão concedidos, conforme a modalidade de pagamento definida pelo 

contribuinte, descontos equivalentes a: 
 

 I - Pagamento em parcela única: 
 

a) 100% (cem por cento) do valor total dos juros de mora e do valor total 
das multas de mora e de infração; e  

b) 75% (setenta e cinco por cento) do valor total dos honorários 
advocatícios, quando for o caso.  

 
II - Pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais: 

 
a) 90% (noventa por cento) do valor total dos juros de mora e do valor 

total das multas de mora e de infração; e  
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F-PL-014-03 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 

 
Considerando...; 

 

 

Dispõe sobre a colocação de brinquedos para portadores de necessidades 

especiais em parques, praças e outros locais públicos que são destinados à 

prática de esportes e lazer. 

Crianças com necessidades especiais podem ter dificuldades para 

manipular brinquedos convencionais e, muitas vezes, se sentem excluídas, 

uma vez que, a maioria dos parques e áreas de lazer, não possui brinquedos 

nem materiais próprios para atendê-las satisfatoriamente. 

É preciso incentivar sempre a criança especial dando a ela a oportunidade 

de brincar e sorrir dentro de sua realidade e maturidade na qual se encontra 

sem perigo a sua integridade física. 

A Constituição Federal iguala a todos não fazendo diferença entre as 

pessoas, entretanto para se atingir a plena igualdade devemos olhar as 

diferenças, trabalhar para construir uma sociedade mais justa nas pequenas 

coisas e dar oportunidade semelhante a todos. 

A presente proposição vem reforçar os ditames da Lei Federal nº 

10.098/2000 e a Lei estadual nº 4326/2004 que trata do tema 

acessibilidade. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para sua 

aprovação. 

 

  

1470 19
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F-PL-014-03 

 

 

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

INDICA: 
 

 

ao Excelentíssimo Prefeito, Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, 

que promova estudo de viabilidade técnica através da Secretaria 

competente, para a criação de brinquedos adaptados para crianças com 

necessidades especiais na praça do bairro  Capelinha de  Lobato. 
 
 
29 de Outubro de 2019. 
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MOÇÃO Nº 126/19.......Repúdio aos atos de racismo e intolerância religiosa sofridos pela 
cidade de Salvador e Estado da Bahia praticada pela organização internacional cristã Good 
Books For Hall Shops (GBA Ships) e pela proprietária do navio Logos Hope.
Discussão única – Votação
Autoria: COMISSÃO DE REPARAÇÃO

REQUERIMENTO Nº 213/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 92 anos Colégio Sacramentinas.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 214/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 109 anos do Colégio Antônio Vieira.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 215/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 21 anos da Universidade Jorge Amado.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 216/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 15 anos da Faculdade Dom Pedro II.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 217/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 53 anos do Centro Espírita Deus, Luz e Verdade.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 218/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 105 anos da Federação Espírita do Estado da Bahia.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 219/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 68 anos da Mansão do Caminho.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 220/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 42 anos de centro Espírita Cavaleiros da Luz.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 221/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 468 anos da Santa Casa da Misericórdia.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 222/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 471 anos do Hospital Santa Izabel.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 223/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 68 anos do Hospital Aristides Maltez.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

REQUERIMENTO Nº 224/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração dos 55 anos do Hospital Martagão Gesteira.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MAURÍCIO TRINDADE

ATA
99ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 4 DE 
NOVEMBRO DE 2019.

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR EDVALDO BRITO (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEX MINE, ALEXAN-
DRE ALELUIA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, 
CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DEMÉTRIO OLIVEIRA, DUDA 
SANCHES, EDVALDO BRITO, FÁBIO SOUZA, GERALDO JÚNIOR, HÉLIO FERREI-
RA, HENRIQUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RO-
DRIGUES, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CAR-
LOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARCOS MENDES, MARTA RODRIGUES, 
MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PA-
LHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRO GODINHO, RICARDO ALMEIDA, 
SABÁ, SÉRGIO NOGUEIRA, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TOI-
NHO CAROLINO e VADO MALASSOMBRADO, estando licenciada a vereadora LORE-
NA BRANDÃO. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, 
anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em se-
guida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofícios n.s 593 e 
594/19 do Gabinete do Prefeito em resposta a pleitos da CMS; Mensagem Aditiva à Mensa-
gem n. 21/19 do Executivo Municipal; Substitutivo ao Projeto de Lei n. 358/19; Projetos de 
Lei n.s 366 a 373/19 da vereadora Marcelle Moraes, 374 e 377/19 do vereador Marcos 
Mendes e 378 a 380/19 da vereadora Marcelle Moraes; Projetos de Indicação n.s 1.464/19 
da vereadora Marcelle Moraes, 1.465/19 do vereador Maurício Trindade e 1.466 a 1.469/19 
da vereadora Marcelle Moraes; Requerimentos n.s 213 a 224/19 do vereador Maurício Trin-
dade; Requerimentos de Utilidade Pública n.s 108/19 do vereador Isnard Araújo e 109/19 do 
vereador Demétrio Oliveira; Moção n. 126/19 da Comissão de Reparação; e Requerimentos 
de licença de vereadores. Terminada a leitura do Expediente, em comunicação inadiável, o 
vereador Moisés Rocha parabenizou o senhor presidente pela entrevista, em seu programa 
de rádio, com o deputado federal Daniel Almeida. Parabenizou ainda o PCdoB pela pré-can-
didatura de Olívia Santana para a Prefeitura, destacando a importância de uma mulher negra 
ocupar esse espaço. Foram promulgadas as Resoluções n.s 2.870 a 2.880/19. Na Tribuna 
Popular, o senhor Humberto Costa, presidente da Associação dos Servidores Municipais de 
Saúde de Salvador, expôs o pleito dos aposentados e pensionistas sobre ganhos condizentes 
com uma vida digna. Pediu respeito a esse segmento, apontando o aumento da longevidade. 
Expôs reivindicações, que seriam encaminhadas à CMS, relativas ao pleito e a outras neces-
sidades dos idosos, como a gratuidade em alguns espaços e a criação de mesa de negociação. 
Expôs ainda sobre maus-tratos a aposentados e pensionistas e apresentou a ideia de venda de 
imóveis do Município, por preço baixo, a aposentados. Em comunicação inadiável, o verea-
dor Henrique Carballal parabenizou o senhor presidente por ser apontado, por quatro legen-
das, como seu representado nas eleições de 2020, o que avaliou fortalecer a Casa. O senhor 
presidente agradeceu aos partidos Solidariedade, PSC, MDB e PTB. Dando seguimento à 
Tribuna Popular, o senhor Ramon Depa, do Sindicato dos Trabalhadores Terceirizados (Sin-
tral), disse que representava agentes de portaria e relatou o arrombamento de duas escolas 
após o cargo de agente de portaria noturno ter sido extinto pela Prefeitura, com a demissão 
em massa desses profissionais. Expôs que, nas ações criminosas, foram subtraídos computa-
dores e outros equipamentos, além de merenda escolar e materiais de limpeza. Questionou a 
gestão do prefeito por retirar o trabalho de pessoas e informou que a Secretaria da Educação 
não sabia quando seria reposta a merenda. Afirmou que a substituição desses agentes demi-
tidos por empresas terceirizadas traria maior custo ao Município. Foi discutido, votado e 
aprovado, até a Redação Final, e após Urgência Urgentíssima aprovada, o Projeto de Reso-
lução n. 191/19; foi ainda discutida, votada e aprovada a Moção n. 126. Dando seguimento 
à Tribuna Popular, o senhor Ademilton Paim, presidente da Associação Geral dos Taxistas 
(AGT), pediu apoio para os 14 mil taxistas que representava, com relação a se manterem os 
Vetos do prefeito ao Projeto relativo a esses profissionais. Afirmou que esses Vetos eram 
bons não apenas para a categoria, mas, para a Cidade. Explicou que buscavam apenas diretos 
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iguais quanto aos novos aplicativos de transporte, destacando a importância histórica dos 
taxistas e esclarecendo não serem contra os motoristas de aplicativos. Destacou a responsa-
bilidade dos vereadores sobre a questão, citando o senhor presidente quanto a “cuidar de 
gente”, expondo as sérias necessidades por que passavam os taxistas e questionando sobre a 
postura de alguns edis. O senhor presidente saudou os taxistas e seu trabalho, enaltecendo a 
atuação do orador. Informou reunião do Colégio de Líderes no dia seguinte, às 10h, e disse 
que, no máximo até a quarta-feira da semana seguinte, os Vetos sobre os taxistas seriam 
apreciados. Nos Comentários à Tribuna Popular, o vereador Toinho Carolino lembrou que 
a CMS tinha a Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, a qual poderia 
apoiar o pleito dos aposentados e pensionistas. Sobre os agentes de portaria, afirmou que a 
tecnologia não poderia suprimir o seu trabalho e pediu que o Executivo revisse a demissão 
dos trabalhadores. O vereador Sílvio Humberto expôs sobre os maus-tratos a idosos e jovens, 
defendendo políticas públicas para ambos. Criticou o modelo previdenciário dos servidores 
municipais. Sobre os agentes de portaria, questionou como se poderia ter uma Educação de 
qualidade se o elemento humano era desprezado, com demissões que impactavam trabalha-
dores e suas famílias. Destacou a atuação dos porteiros nas escolas, em ações que uma má-
quina não realizaria. O vereador Marcos Mendes declarou seu apoio aos trabalhadores da 
Tribuna Popular, afirmando que os Vetos sobre os taxistas seriam cuidadosamente aprecia-
dos. Criticou o tratamento da Prefeitura aos agentes de portaria, apontando a possibilidade 
de empresas próximas a grupo político virem a assumir essa atividade. Criticou o não-em-
possamento de reitora eleita. Destacou a liderança de Carlos Marighella, informando Sessão 
Especial sobre ele nesta noite. Em comunicação inadiável, a vereadora Aladilce Souza disse 
que a pré-candidatura de Olívia Santana, ao contrário do que se noticiava, fora por decisão 
unificada, sem disputas. Informou Representação ao Conselho de Ética da Casa sobre mani-
festação do vereador Teo Senna em rede social, que afirmou ter sido ofensiva e machista. O 
senhor presidente informou o recebimento da Representação e seu encaminhamento ao ve-
reador Duda Sanches, corregedor da CMS. No Pinga-Fogo, a vereadora Marta Rodrigues 
declarou o apoio do PT aos taxistas. Associou-se à vereadora Aladilce Souza, contando já ter 
sido alvo de semelhante ato e defendendo o bom debate entre edis. Comentou sobre fatos 
novos relativos ao assassinato da vereadora carioca Marielle Franco, mencionando condomí-
nio onde teriam havido movimentações possivelmente indicativas da autoria desse crime. 
Mencionou, ainda, possível ligação do Presidente Bolsonaro e familiares seus com fatos em 
apuração. O vereador Maurício Trindade saudou o senhor presidente pela “pré-candidatura” 
à Prefeitura. Parabenizou a Fundação Doutor Jesus, do deputado estadual Sargento Isidório, 
em Candeias, que atuava na recuperação de viciados em drogas, e criticou o não-acolhimen-
to, pelo Executivo, de Indicação sua para semelhante ação. Afirmou que a Saúde não preci-
sava de prédios, mas, de ações, e apontou má atuação e irregularidades em empresas nessa 
área. Retomou crítica a ação de Saúde baseada em carretas. Em comunicação inadiável, o 
vereador Edvaldo Brito contou ter conhecido a entidade do deputado Isidório, a qual consi-
derou uma das melhores. Foram votadas e aprovadas as licenças dos vereadores Cezar Leite 
(22 de outubro), Duda Sanches (23 de outubro) e Maurício Trindade (29 de outubro). O ve-
reador Moisés Rocha saudou a presença do senhor Clarindo Silva, defendendo sua candida-
tura a vereador. Agradeceu a aprovação da Moção de repúdio, da Comissão de Reparação, 
sobre ofensa religiosa praticada por membros de navio-biblioteca. Elogiou a atuação do de-
putado Isidório e de sua esposa no tratamento a viciados em drogas. Criticou a atuação de 
“forças ocultas”, defendendo o respeito no debate entre os edis. Criticou, ainda, briga parti-
dária ligada ao Presidente Bolsonaro, bem como a postura de alguns dos seus ministros. Pela 
ordem, o vereador Cezar Leite parabenizou o vereador Odiosvaldo Vigas por ação sobre o 
Hospital Espanhol. O vereador Alexandre Aleluia mencionou fala do Presidente Bolsonaro 
na qual ele sustentara haver crime no vazamento de óleo nas praias do Nordeste. Apontou a 
origem venezuelana do óleo e aventou a responsabilidade do Foro de São Paulo (FSP) sobre 
o fato, relatando ações cruéis relacionadas a movimentos de esquerda. Comentou sobre as 
movimentações sociais no Chile, relacionando-as a ações ocorridas no Brasil e afirmando 
que o FSP planejava algo semelhante. Pela ordem, o vereador Moisés Rocha considerou 
absurdo o que fora dito pelo orador. Pela ordem, o vereador Marcos Mendes endossou a fala 
do vereador Moisés Rocha e apontou possíveis evidências sobre o vazamento de óleo, base-
adas em entidades estrangeiras que registraram a movimentação de navios petroleiros. Elo-
giou o novo diretor Administrativo da CMS, Adriano Gallo, que fora elogiado pelos servido-
res da Casa, e parabenizou o senhor presidente pela escolha. O senhor presidente explicou a 
diretriz que pautava sua escolha. Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto afirmou que o 
Presidente Bolsonaro criava ilusões para desviar a atenção de sua incompetência. Pela or-
dem, a vereadora Aladilce Souza declarou-se perplexa com o discurso do último orador; 
endossou a fala do vereador Marcos Mendes sobre os colaboradores da Casa; e parabenizou 
o senhor presidente pela Sessão Especial sobre o jornal A Tarde. Nas Representações Par-

tidárias, o vereador Sidninho comentou sobre o processo eleitoral no Conselho Tutelar, ex-
pondo sobre o acompanhamento feito e as irregularidades encontradas. Disse esperar que 
fossem empossados os que realmente faziam jus a tanto e que não se usasse a Justiça para se 
brigar a esse respeito. O vereador Odiosvaldo Vigas mencionou ataques à democracia no 
País, inclusive quanto à liberdade de expressão. Discorreu sobre o exercício direto e indireto 
da democracia, historiando sua origem grega. Observou que a mesma democracia levara à 
eleição do Presidente da República, cuja atuação afirmou trair a democracia. Observou que 
outros países seguiam direção oposta, fortalecendo suas perspectivas democráticas, e rejei-
tou “aves de rapina” no Brasil. Defendeu cidadãos fortalecidos em seus direitos e uma polí-
tica exercida em alto nível. Assumiu a Presidência o vereador Maurício Trindade. O vereador 
Moisés Rocha comentou sobre as variadas posturas dos cidadãos frente ao Governo Federal, 
o qual criticou. Mencionou apoiadores do então candidato Bolsonaro que acabaram presos e 
destacou que a promotora responsável pelas investigações sobre o crime contra Marielle 
Franco fora evidenciada como entusiasta do atual Presidente. Criticou posturas autoritárias 
do Governo Federal e exortou as pessoas a despertarem para o que vinha acontecendo no 
País. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por quinze minutos. Não se restabe-
lecendo o quorum, o senhor presidente Maurício Trindade declarou encerrada a Sessão, mar-
cando outra para o dia seguinte, à hora regimental. REGISTROS: registro do vereador Hen-
rique Carballal. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	 2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 730/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições, RESOLVE: 

Aposentar o Sr. AIRTON CAMPOS FAUTH, cadastro n.º 2.185, ocupante do cargo de 
Médico, Nível “21”, da tabela de vencimentos e Nível “09” na tabela de avanço por com-
petência, do Quadro de Pessoal efetivo desta Câmara Municipal de Salvador, com funda-
mento no art. 40, § 1º, inciso I da Constituição Federal de 1988 e art. 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, cabendo à Diretoria de Previdência da Secretaria Municipal de 
Gestão - DPREV, fixar os proventos de sua aposentadoria na forma da legislação pertinente, 
observada a regra do art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, criado pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012. 

Salvador, 06 de junho de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				     ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	       2º Secretário

Republicado por ter saído com incorreção.

ATO N.º 967/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar NELSON FELIPE DOS SANTOS NETO, cadastro: 17.443, do cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar G 04, Classe CC 10, a partir de 1º de novembro de 2019. 
Salvador, 05 de novembro de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				     ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	       2º Secretário
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 6 de Novembro de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
 6 DE NOVEMBRO DE 2019

12:00 LÁ NA ÁREA - AMARALINA
O programa ''Lá na área'' te leva para conhecer um pouco mais sobre a história
do bairro de Amaralina, com a repórter Isabela Garrido.

12:31 VT - NOVA MARCA Apresentação da nova marca da Rádio e TV Câmara Salvador.

12:32 COLETIVA - CINTIA KELLY
No ''Coletiva'', a apresentadora Cíntia Kelly recebe alguns nomes importantes
do jornalismo para uma conversa.

13:32 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica sobre o que é a Escola do Legislativo.

13:34  O Q VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO
O programa ''O Q VC VAI SER'' é voltado para o público jovem e tem como
objetivo orientar a escolha da profissão ou mudança de carreira, com a
apresentadora Tarsilla Alvarindo. 

14:04 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO
Sinopse do programa ''Soterarte'' que conta as histórias da nossa cultura e arte,
com a apresentadora Liana Cardoso. 

14:08 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
O programa ''Cidadão Quem'' realiza entrevistas com cidadãos notáveis da
cidade de Salvador, com a apresentadora Pâmela Lucciola. 

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA - PLENÁRIO
As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde
são discutidos os principais assuntos de interesse público.

17:00 POLÍTICA NA MESA
No programa ''Politica na Mesa'' os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado
e Raul Monteiro recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

18:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
O programa ''Câmara em ação'' traz um resumos das Sessões Ordinárias que
acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são discutidos os
principais assuntos de interesse público.

18:03 PLUGADO ESPECIAL - VOZES DO SERTÃO Neste episódio, o programa ''Plugado'' recebe o coral Vozes do Sertão.

19:03 VT - MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereador Ireuda Silva.

19:04 LÁ NA ÁREA - SANTO ANTÔNIO ALÉM DO CARMO
O programa ''Lá na área'' te leva para conhecer um pouco mais sobre a história
e curiosidades do bairro de Santo Antônio Além do Carmo, com a repórter
Isabela Garrido.

19:34 SOTERARTE - CAPOEIRA
O programa ''Soterarte'' conta as histórias da nossa cultura e arte. Neste
episódio, a apresentadora Liana Cardoso traz sobre a história da capoeira.

20:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
O programa ''Câmara em ação'' traz um resumos das Sessões Ordinárias que
acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são discutidos os
principais assuntos de interesse público.

HORA PROGRAMA SINOPSE


